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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário interposto em face de acórdão que denegou o 

habeas corpus, assim ementado:

“HABEAS CORPUS Execução de alimentos Prisão civil Execução 

pelo rito do art. 528 do Código de Processo Civil Legalidade da 

decisão que decretou a prisão do paciente Ordem denegada.”

Em suas razões do recurso, o recorrente alegou que não possui condições 

de arcar com os alimentos no valor arbitrado, visto que exerce função de cabeleireiro, 

estando em trâmite ação revisional. 

O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pelo não 

provimento do recurso.

Assim delimitada a questão, anoto que a prisão do paciente foi decretada 

em decorrência do não pagamento das prestações que venceram no curso do processo, 

mesmo após a redução do valor da pensão (fls. 46/51 e-STJ).

Com efeito, destaco que o recorrente não nega que tenha deixado de pagar 

os alimentos exigidos na ação de execução, limitando-se a afirmar que não possui 

condições financeiras, em razão da alteração de suas condições econômicas.

Assim sendo, observo que o Tribunal de origem decidiu em consonância 

com o entendimento já sumulado nesta Corte, sob enunciado n° 309, o qual estabelece 

que “o débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as 

três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do 
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processo”, conforme se depreende da leitura do seguinte trecho (fls. 82/44 e-STJ):

“Da análise dos autos não se verifica nenhuma irregularidade na 

decisão proferida pelo MM. Juiz impetrado, a qual está em perfeita 

consonância com a Súmula 309 do STJ: “O débito alimentar que 

autoriza prisão civil do alimentante é o que compreende as três 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que vencerem 

no curso do processo”.

Sem olvidar, ainda, que como bem ressaltou o Procurador de Justiça 

em seu parecer, os impetrantes não comprovaram de plano a real 

impossibilidade de o paciente cumprir as obrigações objeto de 

execução, as quais, ressalte-se, já foram reduzidas em ação 

revisional de alimentos.

De qualquer modo, a única maneira capaz de afastar o decreto de 

prisão seria a demonstração, pelo executado, de que teria quitado 

integralmente o valor do débito alimentar. Contudo, não o fez, o que 

conferiu legalidade à decisão vergastada.

Consigne-se, ainda, que eventual impossibilidade de cumprimento da 

obrigação alimentar fixada deve ser dirimida em ação própria nas 

vias ordinárias.

Portanto, remanescendo o débito alimentar, cabível a execução de 

alimentos pela via coercitiva, não padecendo a decisão judicial 

proferida de nenhum vício formal e/ou teratológico.”

 

Ainda, é consolidado perante este Superior Tribunal de Justiça que o 

adimplemento parcial da dívida alimentar não é apto para afastar o rito previsto no artigo 

733 do CPC/73, atual 528, § 1°, do CPC/15. 

Nesse sentido:

CIVIL.  RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PARCELAS DEVIDAS. SÚMULA N. 309/STJ. PRISÃO CIVIL. 

LEGITIMIDADE. PAGAMENTO PARCIAL DA DÍVIDA. 

REVOGAÇÃO   DO  DECRETO  PRISIONAL.  NÃO 

CABIMENTO.  MAIORIDADE DO ALIMENTANDO.   

EXONERAÇÃO  AUTOMÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE.  

SÚMULA  N. 358/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1.  "O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o  

que  compreende  as  três prestações anteriores ao ajuizamento da 

execução  e  as  que  se  vencerem  no curso do processo" (Súmula 
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n.

309/STJ).

2.   O  pagamento  parcial  da  obrigação  alimentar  não  afasta  a 

legitimidade da prisão civil. Precedentes.

3.  "O  cancelamento  de  pensão  alimentícia de filho que atingiu a 

maioridade  está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, 

ainda que nos próprios autos" (Súmula n. 358/STJ).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no RHC 81.501/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 

9/8/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. PRISÃO CIVIL. RENÚNCIA 

POSTERIOR AOS ALIMENTOS FORMULADA APÓS O 

DECRETO DE PRISÃO POR UM DOS EXEQUENTES NÃO 

ABRANGE O OUTRO MENOR. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 

EXECUÇÃO. MATÉRIA NÃO SUBMETIDO AO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ, SOB 

PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PAGAMENTO 

PARCIAL DO DÉBITO ALIMENTAR NÃO AUTORIZA A 

REVOGAÇÃO DA PRISÃO CIVIL. O DEVEDOR NÃO PODE 

MODIFICAR UNILATERALMENTE A FORMA DE 

CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR FIXADA 

JUDICIALMENTE. NÃO ADIMPLEMENTO DAS TRÊS 

PARCELAS ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO E DAS QUE VENCERAM NO CURSO DA AÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 309 DO STJ. RECURSO 

ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A renúncia ou declaração de pagamento de obrigação alimentar 

realizada por um dos credores após sua maioridade, não produz efeito 

perante o outro credor que não a atingiu, tanto que continua 

representado por sua mãe.

2. A alegação de excesso de execução não foi submetida ao Tribunal 

de origem, de modo que esta Corte Superior não pode se manifestar 

sobre o tema, sob pena de indevida supressão de instância.

3. Há orientação pacificada no STJ no sentido de que o não 

pagamento integral dos alimentos devidos autoriza a prisão civil do 

seu devedor. Precedentes.

4. O decreto de prisão proveniente de execução de alimentos na qual 

se visa o recebimento integral das três parcelas anteriores ao 
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ajuizamento da execução e das que vencerem no curso não é ilegal. 

Inteligência da Súmula nº 309 do STJ.

5. A forma de cumprimento da obrigação alimentar reconhecida 

judicialmente não pode ser alterada unilateralmente pelo devedor. 

Precedentes.

6. Recurso ordinário não provido.

(RHC 67.645/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 29/2/2016)

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS. WRIT 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.  NÃO 

CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 

CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO. INEXISTÊNCIA DOS 

REQUISITOS AUTORIZADORES.

1.  Não conhecimento do habeas corpus impetrado como substitutivo 

de recurso ordinário. Precedentes do STF e do STJ.

2.  Inocorrência  de  flagrante  ilegalidade  ou  abuso  de  poder a 

justificar a concessão da ordem de ofício.

3.   Decreto   prisional   em  razão  do  inadimplemento  da  pensão 

alimentícia  firmada  em  acordo  judicial  em  ação  de execução de 

alimentos.

4.  Jurisprudência  firme do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de  que  o  descumprimento  de  acordo  firmado  entre alimentante e 

alimentado, nos autos de ação de execução de alimentos, pode 

ensejar o  decreto  de prisão, bem como que o pagamento parcial não 

produz o efeito  de  liberar  o  devedor  do restante do débito ou, 

tampouco, afastar o decreto prisional.

5.         Precedentes        específicos        desta        Corte.

6. HABEAS CORPUS DENEGADO.

(HC 350.101/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 

17/6/2016)

Ademais, ainda que assim não o fosse, assevero que o habeas corpus não 

é a via adequada para o exame aprofundado de provas a fim de averiguar a condição 

econômica do devedor, a necessidade do credor e o eventual excesso do valor dos 

alimentos.

Com efeito, observo que o impetrante não logrou êxito em demonstrar, por 

intermédio de prova pré-constituída, suas alegações, as quais corroboram, inclusive, no 
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sentido da legalidade do ato do magistrado em decretar sua prisão civil, não se 

encontrando presentes, portanto, os requisitos previstos no artigo 5°, LXVIII, da 

Constituição Federal.

Nesse sentido:

CIVIL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PENSÃO 

ALIMENTÍCIA ENTRE EX-CÔNJUGES. INADIMPLÊNCIA DO 

DEVEDOR. PRISÃO CIVIL. ALEGADO EXCESSO DA 

EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. CAPACIDADE FINANCEIRA DO 

EXECUTADO E REVISÃO DAS JUSTIFICATIVAS 

APRESENTADAS PARA O INADIMPLEMENTO DA 

OBRIGAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DÉBITO 

PRETÉRITO. NÃO CONFIGURAÇÃO. INADIMPLEMENTO 

DAS TRÊS PARCELAS ANTERIORES AO AJUIZAMENTO DA 

EXECUÇÃO E DAS QUE VENCERAM NO CURSO DA AÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 309 DO STJ. HABEAS CORPUS 

DENEGADO.

1. A via estreita do habeas corpus exige prova pré-constituída da 

ilegalidade afirmada e não comporta dilação probatória, de modo que 

não cabe ao STJ alterar a conclusão da instância ordinária, formada 

a partir dos exame dos elementos dos autos, de que não houve 

modificação do valor da verba alimentar. Inexistência de 

comprovação de plano do alegado excesso da execução.

2. A verificação da incapacidade financeira do executado e a revisão 

das justificativas apresentadas para o inadimplemento da obrigação 

demandam dilação probatória, não se mostrando o writ a via 

adequada para este mister. Precedentes.

3. Promovida a execução com base no art. 733 do CPC, cobrando as 

três parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e as que venceram 

no curso da ação, não há falar em débito pretérito a ser cobrado pelo 

rito do art. 732 do mesmo diploma legal.

4. O decreto de prisão proveniente da execução de alimentos na qual 

se visa o recebimento integral das três parcelas anteriores ao 

ajuizamento da ação e das que vencerem no curso não é ilegal.

Inteligência da Súmula nº 309 do STJ e precedentes.

5. Há orientação pacificada no STJ de que o não pagamento integral 

das prestações alimentares devidas autoriza a prisão civil do devedor 

de alimentos.
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6. Ordem denegada.

(HC 333.214/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 10/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DÉBITO ATUAL. DUAS ÚLTIMAS 

PARCELAS ANTERIORES À DATA DO AJUIZAMENTO, 

ACRESCIDAS DAS VINCENDAS. ADMISSIBILIDADE DO 

PROCEDIMENTO PREVISTO NO ARTIGO 733 DO CPC.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 

de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 do Código 

de Processo Civil.

2. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame 

do contexto fático-probatório da lide, nos termos da vedação imposta 

pela Súmula 7 do STJ.

3. O atraso de uma só prestação alimentícia, desde que atual, ou 

seja, compreendida entre as três últimas devidas, já autoriza o pedido 

de prisão do devedor, nos termos do artigo 733 do CPC (Súmula 309 

do STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 561.453/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 

27/10/2015)

Em face do exposto, com base na Súmula 568/STJ, nego provimento ao 

recurso.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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